		

[bookmark: _Ref33607571]ANEXO IV
Adjudicação de contratos pelos beneficiários de subvenções no contexto de 
ações externas da União Europeia

1. [bookmark: _Ref41360266][bookmark: _Ref33501318]Princípios gerais
Se a execução de uma ação exigir a adjudicação de contratos pelo(s) beneficiário(s), o contrato deve ser adjudicado à proposta economicamente mais vantajosa (ou seja, à proposta que apresente a melhor relação qualidade/preço) ou, consoante o caso, à proposta que ofereça o preço mais baixo. Ao fazê-lo, o(s) beneficiário(s) deve(m) evitar qualquer conflito de interesses e respeitar os seguintes princípios básicos:
Se o beneficiário não lançar um concurso público, deve justificar a escolha dos proponentes convidados a apresentar uma proposta.
O beneficiário deve avaliar as propostas recebidas com base em critérios objetivos que permitam medir a qualidade das propostas e que tenham em conta o preço (será atribuída à proposta com o preço mais baixo a pontuação mais elevada para o critério do preço).
O beneficiário deve conservar documentação suficiente e adequada no que respeita aos procedimentos aplicados e que justifique a decisão de pré-seleção dos proponentes (caso não seja utilizado um concurso público) e a decisão de adjudicação.
No que se refere ao ponto 2.4 do PRAG, o beneficiário será responsável pelo respeito das medidas restritivas da UE na adjudicação de contratos.
[bookmark: _Hlt35047416]O beneficiário pode decidir aplicar os procedimentos de adjudicação de contratos estabelecidos no guia prático. Se estes procedimentos forem corretamente seguidos, considera-se que os princípios acima referidos foram respeitados. 
A Comissão Europeia efetuará controlos ex post da conformidade do(s) beneficiário(s) com os princípios acima referidos e com as regras do ponto 2 infra. A não observância destas regras implica a não elegibilidade das respetivas despesas para financiamento da UE/do FED.
As disposições do presente anexo são aplicáveis mutatis mutandis aos contratos a celebrar pela(s) entidade(s) afiliada(s) do(s) beneficiário(s). 
2. [bookmark: _Ref41358995][bookmark: _Ref17797939][bookmark: _Ref17802608]Elegibilidade para os contratos
[bookmark: _Ref41358767]Regra da nacionalidade
A participação em concursos geridos pelo(s) beneficiário(s) está aberta, em igualdade de condições, a todas as pessoas singulares e coletivas (participando individualmente ou em grupo/consórcio de proponentes) efetivamente estabelecidas num Estado-Membro ou num país, território ou região mencionados como elegíveis pelo regulamento/ato de base que rege as regras de elegibilidade para a subvenção, em conformidade com o anexo A2a do guia prático. Os proponentes devem indicar a sua nacionalidade na respetiva proposta e apresentar as provas normalmente exigidas pela legislação nacional nessa matéria.
Esta regra não se aplica aos peritos propostos pelos prestadores de serviços financiados pela subvenção. 
[bookmark: _GoBack]
Regra da origem
Se o ato de base ou os outros instrumentos aplicáveis ao programa ao abrigo do qual a subvenção é financiada (nomeadamente para subvenções financiadas por um ato de base ao abrigo do quadro financeiro plurianual para o período 2014-2020) incluírem regras de origem para os fornecimentos adquiridos pelo beneficiário no contexto da subvenção[footnoteRef:1], os proponentes devem ser convidados a indicar a origem[footnoteRef:2] dos fornecimentos e o contratante selecionado terá sempre de provar a origem dos fornecimentos.  [1:  Ao abrigo do CIR (ou seja, não do IPA I) e do FED, os fornecimentos podem ser originários de qualquer país se o montante dos fornecimentos a adquirir for inferior a 100 000 EUR por aquisição. ]  [2:  Para efeitos do presente anexo, o termo «origem» é definido no capítulo 2 do Regulamento (CE) n.º 450/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2008, que estabelece o Código Aduaneiro Comunitário (Código Aduaneiro Modernizado).] 

No caso de aquisições de equipamentos e veículos de valor superior a 5 000 EUR, os contratantes devem entregar uma prova de origem ao(s) beneficiário(s), o mais tardar na data da envio da primeira fatura. O certificado de origem deve ser emitido pelas autoridades competentes do país de origem dos fornecimentos e estar em conformidade com as disposições da legislação da União aplicável. O incumprimento desta condição pode resultar na rescisão do contrato e/ou na suspensão do pagamento. 
Quando os fornecimentos podem ser originários de qualquer país, não é necessário apresentar qualquer certificado de origem.
Do mesmo modo, para as subvenções financiadas por um ato de base ao abrigo do quadro financeiro plurianual para 2021-2027, os fornecimentos podem ser originários de qualquer país e não é necessário apresentar qualquer certificado de origem.
Exceções às regras da nacionalidade e da origem
No caso de aplicação de um acordo relativo à abertura do acesso aos contratos de bens, obras ou serviços, o acesso deve igualmente estar aberto aos nacionais e aos bens originários de países terceiros em conformidade com as condições estabelecidas nesse acordo.
Além disso, em casos excecionais devidamente justificados previstos na regulamentação aplicável, a fim de permitir o acesso a nacionais ou mercadorias originárias de países diferentes dos referidos nos pontos 2.1 e 2.2, deve ser solicitada uma autorização prévia da Comissão Europeia antes do lançamento do procedimento, a menos que a ação tenha lugar num país sujeito a uma declaração de situação de crise.
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